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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS 

'IiIi:=~""g.NETE DO PREFEITO 

DEC RET 0 N. o 5365.DE 05 DE MAIO DE 2008. 

EMENTA: Aprova 0 Regulamento sobre 0 Regime 
J uridico de Concessao e Explorafao de 
Terminal Multimodal de Cargas no 
Municipio de Duque de Caxias. 

·0 PREFEITO MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXlAS, 
no uso das atribuifoes que Ihe conJere 0 Art. 51, Inciso TV, da Lei Organica do 
Municipio de Duque de Caxias, 

DECRETA: 

Arl. 10 
- Fica aprovado, na forma do Anexo (; nico que 

acompanha este Deereto, 0 Regulamento da Lei Municipal n. 0 2.126, estabelecendo 0 

Regime Juridico de Concessao e Explorafao do Terminal Multimodal de Cargas no 
Municipio de Duque de Caxias. 

2008. 

Arl. 2.0 - Este Decreto entra em vtgor na data de sua 

Prefeitura Municipal de Duque de Caxias, 05 de maio de 

\. 
-
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GABINETE  DO  PREFEITO 

D  E  C  R  E  T  O     N.º   5365  ,DE   05   DE   MAIO   DE  2008. 
 

 
 
 
                                        EMENTA:  Aprova o Regulamento sobre o Regime  

Jurídico de Concessão e Exploração de 
Terminal Multimodal de Cargas no 
Município de Duque de Caxias. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 51, Inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município de Duque de Caxias,  

 
D E CR E T A    : 

 
 Art. 1º - Fica aprovado, na forma do Anexo Único que 

acompanha este Decreto, o Regulamento da Lei Municipal n.º 2.126, estabelecendo o 
Regime Jurídico de Concessão e Exploração do Terminal Multimodal de Cargas no 
Município de Duque de Caxias. 

 
Art. 2.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
 
 
Prefeitura Municipal de Duque de Caxias,          de maio de 

2008. 
 
 

 
 

WASHINGTON  REIS 
Prefeito Municipal 
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ANEXO UN I C 0 
,.. 

• 
A QUE SE REFERE 0 DECRETO N. O 536512008 

REGUIAMENTO DO REGIME JURiDICO DE CONCESsAo E 
EXPLORA(:4O DO TERMINAL MULTIMODAL DE CARGAS 
NO MUNICiPIO DE DUQUE DE CAXIAS 

TiTULO UNICO 
DAS DISPOSIC;OES PREUMINARES 

CAPiTULO I 
DA FINAUDADE 

An 1. ° - Este Regulamento tem por ol?jeto disciplinar e regular a 
concessao, precedida de construfao pelo concessionario, de Terminal Multimodal de 
Cargas (TM C), com a ftnalidade de movimentafao e armazenagem de cargas, 
destinadas ou provenientes de transporte rodoviario, fe"oviario ou hidroviario. 

Art. 2. ° - A concessao, precedida da construfao , do TM C sera 
delegada pelo Municipio, mediante licitafao, na modalidade de concomncia, a pessoa 
juridica ou consorcio de empresas que demonstrem capacidade para a sua realizafao, 
por sua conta e risco, de forma, que 0 investimento da concessionaria seja remunerado 
e amortizado mediante a explorafao do TM C. 

/ 

o 

Art. 3. 0 
- A concessao do TMC sera formalizada mediante contrato 

que dever-ti obseroar os termos da Lei Municipal n. 0 2.126, deste Regulamento, das 
normas pertinentes e do edital de licitafao. 

§ 1. 0 - 0 contrato de concessao, precedido de construfao, do TM C 
constitui especie do .genero contrato ad.ministrativo e se regula_pelas clausulas e pelos 
preceitos de direito publico, aplicando-se, supletivamente, as disposifoes do direito 
privado. . 

§ 2.0 - 0 Regime J uridico do contrato administrativo de que trata este 
Regulamento confere ao Municipio a prenvgativa de alterti-lo unilateralmente e, bem 
assim, de modiftcar a prestafao dos seroifos para melhor adequa-los as ftnalidatks de 
interesse publico, respeitados os direitos da concessiontiria, inclusive com relafao a 
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A  N  E  X  O        Ú  N  I  C  O 

 
A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO  N.º             /2008 

 

REGULAMENTO DO REGIME JURÍDICO DE CONCESSÃO E 
EXPLORAÇÃO DO TERMINAL MULTIMODAL DE CARGAS 
NO MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS 

 
 

TÍTULO  ÚNICO 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
CAPÍTULO  I 

DA FINALIDADE  
 

                 Art. 1.º - Este Regulamento tem por objeto disciplinar e regular a 
concessão, precedida de construção pelo concessionário, de Terminal Multimodal de 
Cargas (TMC), com a finalidade de movimentação e armazenagem de cargas, 
destinadas ou provenientes de transporte rodoviário, ferroviário ou hidroviário. 

 
Art. 2.º - A concessão, precedida da construção , do TMC será 

delegada pelo Município, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa 
jurídica ou consórcio de empresas que demonstrem capacidade para a sua realização, 
por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado 
e amortizado mediante a exploração do TMC. 

 
Art. 3.° - A concessão do TMC será formalizada mediante contrato 

que deverá observar os termos da Lei Municipal n.° 2.126, deste Regulamento, das 
normas pertinentes e do edital de licitação. 

§ 1.° - O contrato de concessão, precedido de construção, do TMC 
constitui espécie do gênero contrato administrativo e se regula pelas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, as disposições do direito 
privado. 

§ 2.° - O Regime Jurídico do contrato administrativo de que trata este 
Regulamento confere ao Município a prerrogativa de alterá-lo unilateralmente e, bem 
assim, de modificar a prestação dos serviços para melhor adequá-los às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da concessionária, inclusive com relação a 
indenizações devidas, apuradas em processo administrativo regular. 
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§ 3. 0 - 0 prazo da concessao deverd ser suficiente para amortiza;ao dos 

investimentos previstos no contato a serem ftitos pela concessiondria e proporcionar-lhe 
a adequada remunera;ao. .~ 

§ 4. 0 _ Serao de exclusiva responsabilidade da concessiondria todos os 
encar:gos, onus, obrigafoes ou compromissos por ela contratados com terceiros, inclusive 
aqueles de origem trabalhista, ficando vedado, em caso de inadimplemento, 0 

chamamento subsididrio ou soliddrio do Municipio. 
§ 5. 0 _ Todas as constru;oes feitas pelo concessiondrio, bem como todos os 

equipamentos por ele adquiridos e utilizados para a presta;ao do servi;o do TM C, 
reverterao ao patrimonio do Municipio. 

CAPiTULO II 
DO SERVI~O ADEQUADO E DOS DIREITOS E 

OBRIGA~()ES DOS USUARIOS 

Art. 4. 0 - A concessiondria do TMC prestard servifo adequado ao pleno 
atendimento dos usudrios, conJorme estabelecido neste Regulamento, nas normas 
pertinentes. 

§ 1. 0 - S ervi;o adequado e 0 que satisfaz as condi;oes de regularidade, 
continuidade, eficiencia, seguran;a, atualidade, generalidade, cortesia na sua presta;ao 
e modicidade das tariJas. 

§ 2.0 - Nao se caracteriza como descontinuidade do servi;o a sua 
interrup;ao em situa;ao de eme!lencia ou quando: 

I - motivada por r:azoes de ordem ' tecnica ou de seguran;a das 
instala;oes; e . \ \ 

o , 

II - por inadimplemento\do usudrio. 
" 

- . 
Art. 5. 0 _ Os usudrios do \FMC terao direito a receber servi;o adequado 

por parte do concessiondrio. \ 

Art. 6. 0 - Constitui obriga;ao dos usudrios do TM C contribuir para a 
perma~encia das boas condi;oes dos bens publicos atraves dos quais lh~ sao prestados 
os servtfos. 

" 
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§ 3.° - O prazo da concessão deverá ser suficiente para amortização dos 
investimentos previstos no contato a serem feitos pela concessionária e proporcionar-lhe 
a adequada remuneração. 

§ 4.° - Serão de exclusiva responsabilidade da concessionária todos os 
encargos, ônus, obrigações ou compromissos por ela contratados com terceiros, inclusive 
aqueles de origem trabalhista, ficando vedado, em caso de inadimplemento, o 
chamamento subsidiário ou solidário do Município. 

§ 5.° - Todas as construções feitas pelo concessionário, bem como todos os 
equipamentos por ele adquiridos e utilizados para a prestação do serviço do TMC, 
reverterão ao patrimônio do Município. 

 
 
                             CAPÍTULO  II 
DO SERVIÇO ADEQUADO E DOS DIREITOS E 
             OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 
 
 
Art. 4.° - A concessionária do TMC prestará serviço adequado ao pleno 

atendimento dos usuários, conforme estabelecido neste Regulamento, nas normas 
pertinentes. 

§ 1.° - Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação 
e modicidade das tarifas. 

§ 2.° - Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua 
interrupção em situação de emergência ou quando: 

I – motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das 
instalações; e 

II – por inadimplemento do usuário. 
 
Art. 5.° - Os usuários do TMC terão direito a receber serviço adequado 

por parte do concessionário. 
 
Art. 6.° - Constitui obrigação dos usuários do TMC contribuir para a 

permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados 
os serviços. 
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CAPiTULO III 
DA POUTICA TARIFARIA 

Art. 7. 0 - As tariJas cobradas dos usuarios do TMC serao's ubmetidas 
ao poder concedente no prazo a ser definido para homologafao. 

§ .1. 0 - 0 contrato devera prever mecanismos de revisao das tariJas, 
conJorme Art. 12, Inciso IV deste &gulamento, a ftm de manter-se 0 equilibrio 
economico-ftnanceiro. 

§ z. 0 - Em havendo alterafao unilateral do contrato que cifete 0 seu 
inicial equilibrio economico-ftnanceiro, 0 Munidpio devera restabelece-Io, 
concomitantemente d alterafao. 

§ 3. 0 _ Sempre que forem atendidas as condifoes do contrato, considera-se 
mantido seu equilibrio economico-ftnanceiro. 

§ 4. 0 - No atendimento as peculiaridades do TMC, podera 0 Municipio 
prever, em favor da concessionaria, a possibilidade de outras fontes provenientes de 

. receitas alternativas, complementares, acess6rias ou de projetos associados, com ou sem 
exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tariJas. 

§ 5. 0 - As tariJas poderao ser diferenciadas em funfao das caracteristicas 
ticnicas e dos custos especiftcos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de 
usuarios. 

CAPiTULO IV 
DAUCITAy40 

Art. 8. 0 - A conce!sao do TM C, precedida de sua construfao, sera objeto 
de previa licitafao, com· obseroancia dos prindpios da legalidade, moralidade, 
publicidade, igualdade, do julgamento por critirios ol?jetivos e da vinculafao ao 
instrumento convocat6rio. 

Art. 9. 0
_ Obseroar-se-a, como critirio para 0 julgamento da licitafao, 0 

da maior oJerta de pagamento ao Munidpio pela outorga da concessao do TM C. 

Art. 10 - N ao sera admitida a participafao de ente estatal na licitafao. 

Art. 11 - 0 edital de licitafao sera elaborado pelo poder concedente, 
obseroados, no que couber, os critirios e as normas gerais da legislafao propria sobre 
licitafoes e contratos, e contera, especiftcamente: 

I - 0 oijeto e prazo da concessao; 
TT rt Aorrr1rfln d/Jr mndicoes necessarias d prestafao adequada do 
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CAPÍTULO  III 
DA POLÍTICA TARIFÁRIA 

 
Art. 7.° - As tarifas cobradas dos usuários do TMC serão submetidas 

ao poder concedente no prazo a ser definido para homologação. 
§ 1.º - O contrato deverá prever mecanismos de revisão das tarifas, 

conforme Art. 12, Inciso IV deste Regulamento, a fim de manter-se o equilíbrio 
econômico-financeiro. 

§ 2.º - Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu 
inicial equilíbrio econômico-financeiro, o Município deverá restabelecê-lo, 
concomitantemente à alteração. 

§ 3.º - Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se 
mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 

§ 4.º - No atendimento às peculiaridades do TMC, poderá o Município 
prever, em favor da concessionária, a possibilidade de outras fontes provenientes de 
receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem 
exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas. 

§ 5.º - As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características 
técnicas e dos custos específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de 
usuários. 

 
CAPÍTULO  IV 

DA LICITAÇÃO 
 

Art. 8.º - A concessão do TMC, precedida de sua construção, será objeto 
de prévia licitação, com observância dos princípios da legalidade, moralidade, 
publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao 
instrumento convocatório. 

 
Art. 9.º - Observar-se-á, como critério para o julgamento da licitação, o 

da maior oferta de pagamento ao Município pela outorga da concessão do TMC. 
 
Art. 10 – Não será admitida a participação de ente estatal na licitação. 
 
Art. 11 – O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, 

observados, no que couber, os critérios e as normas gerais da legislação própria sobre 
licitações e contratos, e conterá, especificamente: 

I – o objeto e prazo da concessão; 
II – a descrição das condições necessárias à prestação adequada do 

serviço; 
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III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitafaO e 
assinatura do contrato; 

IV - prazo, local e hordrio em que serao fornecidos, aos interessados, os 
dados e estudos necessdrios Ii apresentafao das propostas; 

V - os critirios e a relafaO dos documentos exigidos para a aferifao da 
capacidade teenica, da idoneidade financeira e da regularidade jurfdica e fiscal,-

VI - os direitos e obrigafoes do Municipio e da concessionaria para 
garantir a continuidade da prestafaO do servifo; 

ViI - os critirios de reajuste e revisao da tarifa; 
VIII - os critirios, indicadores, formulas e parametros a serem 

utilizados no julgamento economico-ftnanceiro da proposta; 
IX - as condifoes de lideranfa da empresa responsave4 na hipotese em 

que for permitida a participafao de empresas em consorcio; 
X - a minuta do contrato de concessao, que contera as cldusulas 

essenciais riferidas neste Regulamento; 
XI - os dados relativos Ii obra de construfao do TMC, e as garantias 

exigidas para essa parte espec[ftca do contrato, adequadas ao caso e limitadas ao 
valor da obra. 

§ 1.0 -Quando permitida, na licitafaO, a participafao de empresas em 
consorcio, obseroar-se-ao as seguintes normas: 

I - comprovafao de compromisso, publico ou particular, de constituifao 
de consorcio, subscrito pelas consorciadas; 

II - indicafaO da empresa responsdvel pelo consorcio; 
III - apresentafao dos documentos exigidos nos I ncisos V e IX deste 

artigo, por parte da consorciaia; 
IV - impedimento de participafao de empresas consorciadas na mesma 

o licitafao, por intermedio de mais de um consorcio ou isoladamente. 

§ 2. 0 - No caso de licitantes em consorcio dev~rd ser exigida a 
constituifaO e registro do consorcio, como condifaO para assinatura do contrato de 
concessao do TM C, facultada a posterior constituifaO de Sociedade de · Proposito 
Espec[ftco, a ter por objeto a prestafao do servifo concedido. 

../ 
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III – os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e 
assinatura do contrato; 

IV – prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os 
dados e estudos necessários à apresentação das propostas; 

V – os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da 
capacidade técnica, da idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal; 

VI – os direitos e obrigações do Município e da concessionária para 
garantir a continuidade da prestação do serviço; 

VII – os critérios de reajuste e revisão da tarifa; 
VIII – os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem 

utilizados no julgamento econômico-financeiro da proposta; 
IX – as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em 

que for permitida a participação de empresas em consórcio; 
X – a minuta do contrato de concessão, que conterá as cláusulas 

essenciais referidas neste Regulamento; 
XI – os dados relativos à obra de construção do TMC, e as garantias 

exigidas para essa parte específica do contrato, adequadas ao caso e limitadas ao 
valor da  obra. 

 
§ 1.° - Quando permitida, na licitação, a participação de empresas em 

consórcio, observar-se-ão as seguintes normas: 
I – comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição 

de consórcio,  subscrito pelas consorciadas; 
II – indicação da empresa responsável pelo consórcio; 
III – apresentação dos documentos exigidos nos Incisos V e IX deste 

artigo, por parte da consorciada; 
IV – impedimento de participação  de empresas consorciadas na mesma 

licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente. 
 
§ 2.° - No caso de licitantes em consórcio deverá ser exigida a 

constituição e registro do consórcio, como condição para assinatura do contrato de 
concessão do TMC, facultada a posterior constituição de Sociedade de Propósito 
Específico, a ter por objeto a prestação do serviço concedido. 
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c) 

d) 

a revisao da tarija poderd oco"er ef!1 prazo inferior ao 
previsto na alinea anterior, mediante mutuo acordo entre as 
partes contratantes; .'" 
ressalvados os impostos sobre a renda, a criafao, alterafao 
ou extinfao de quaisquer tributos ou encargos legais, quando 
comprovado seu impacto, implicard a imediata revisao da 
tarija; 

III .L. aos direitos, garantias e obrigafoes do Municipio e da concessiondria, 
inclusive os relacionados as previsiveis necessidades de Jutura alterafao e expansao do 
servifo e consequente modernizafao, apeifeifoamento e ampliafao dos equipamentos e 
das instalafoes; 

IV - aos direitos e deveres dos usudrios para obtenfao e utilizafao do 
servzfo; 

V - a forma de fiscalizafao das instalafoes, dos equipamentos, dos 
metodos e prdticas . de execufao do servifo, bem como a indicafao dos orgaos 
competentes para exerce-Ia; 

VI - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a 
concessiondria e sua forma de aplicafao; 

VII - aos casos de extinfao da concessao; 
VIII - aos bens reversiveis; 
IX - as condifoes para pro"ogafao do contrato; 
X - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestafao de contas da 

concessiondria ao poder concedente; 
XI - d exigencia d~ apresentafao de demonstrafoes financeiras periodicas 

da concessiondria; 
XII' - ao foro; e 
XIII - a exigencia de garantia do fief cumprimento, pela concessiondria, 

das obrigafoes relativas as obras do TM C. 

§ 1. 0 - 0 contrato de concessao poderd prever 0 emprego de mecanismos 
privados para resolufao de disputas deco"entes ou relacionadas ao contrato, inclusive 
a arbitragem, a se,. realizada no Brasil e em lingua portuguesa, nos termos da Lei 
n.o 9.307, de 23 de setembro de 1996. --
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§ 3.° - O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de 
habilitação e julgamento, hipóteses em que: 

I – encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de 
lances, será aberto o invólucro com os documentos de habilitação do licitante mais bem 
classificado, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital; 

II – verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será 
declarado vencedor; 

III – inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os 
documentos habilitatórios do licitante com a proposta classificada em segundo lugar, e 
assim sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às condições fixadas no 
edital; 

IV – proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao 
vencedor nas condições técnicas e econômicas por ele ofertadas. 

 
 

CAPÍTULO  V 
DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

 
 

Art. 12 – São cláusulas essenciais do contrato de concessão do TMC as 
relativas: 

I – ao objeto, à área e ao prazo da concessão; 
II – ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a 

revisão das tarifas, observados os seguintes critérios: 
a) as tarifas serão reajustadas a cada intervalo de 12 (doze) 

meses, a contar da data de assinatura do contrato de 
concessão, utilizando-se o Índice Geral de Preços de 
Mercado (IGP-M), registrado no período, calculado pela 
Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que venha a 
substituí-lo, em caso de extinção desse; 

b) as tarifas serão revistas a cada 5 (cinco) anos, quando as 
partes contratantes se  reunirão para examinar a eventual 
ocorrência de externalidades que tenham afetado, de forma 
permanente e substancial, a operação da concessionária e, 
nesta hipótese, renegociar o ajuste de sorte a, conforme o 
caso, estabelecer condições de viabilidade, econômica para 
exploração do TMC;   
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§ 3. 0 - 0 edital podera prever a inver sao da ordem das fases de 
habilitafao e julgamento, hipoteses em que: 

I - ence"ada a fase de classificafao das propostas ou 0 ojepecimento de 
lances, sera aberto 0 involucro com os documentos de habilitafao do licitante mais bem 
classificado, para verificafao do atendimento das condifoes fixadas no edital,· 

II -:- verificado 0 atendimento das exigencias do edital, 0 licitante sera 
declarado vencedor; 

III - inabilitado 0 licitante melhor classificado, serao analisados os 
documentos habilitatOrios do licitante com a proposta classificada em segundo lugar, e 
assim sucessivamente, ate que um licitante classificado atenda as condifoes fixadas no 
edital,-

IV - proclamado 0 resultado final do certame, 0 ob/eto sera adjudicado ao 
vencedor nas condifoes tecnicas e economicas por ele oJertadas. 

CAPiTULO V 
DO CONTRATO DE CONCESsAo 

Art. 12 - Sao clausulas essenciais do contrato de concessao do TMC as 
relativas: 

1- ao oo/eto, a area e ao prazo da concessao; 
II - ao prefo do seroifo e aos critirios e procedimentos para 0 reajuste e a 

revisao das tarifas, obseroados os seguintes critirios: _ 
a) as tarffas serao reajustadas a cada interoalo de 12 (doze) 

meses, a contar da data de assinatura do contrato de 
concessao, utilizando-se 0 indice Geral de Prefos de 
Mercado (IGP-M), registrado no periodo, calculado pela 
Fundafao Getulio Vat;gas, ou outro indice que venha a 

b) 
substitui-Io, em caso de extinfao desse; . 
as tarifas serao revistas a cada 5 (cinco) anos, quando as 
partes contratantes se reunirao para .lxaminar a eventual 
oco"encia de · externalidades que tenham afttado, de forma 
permanente e substancial, a operafii.o da concessiondria e, 
nesta hipotese, renegociar 0 ajuste de sorte a, conforme 0 

caso, estabelecer condifoes de viaftilidade, economica para 
explorafao do TM C; . 

t1~ 
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c) a revisão da tarifa poderá ocorrer em prazo inferior ao 
previsto na alínea anterior, mediante mútuo acordo entre as 
partes contratantes; 

d) ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração 
ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, quando 
comprovado seu impacto, implicará a imediata revisão da 
tarifa; 

 
III – aos direitos, garantias e obrigações do Município e da concessionária, 

inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do 
serviço e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e 
das  instalações; 

IV – aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do 
serviço; 

V – à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos 
métodos e práticas de execução do serviço, bem como a indicação dos órgãos 
competentes para exercê-la; 

VI – às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a 
concessionária e sua forma de aplicação; 

VII – aos casos de extinção da concessão; 
VIII – aos bens reversíveis; 
IX – às condições para prorrogação do contrato; 
X – à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da 

concessionária ao poder concedente; 
XI – à exigência de apresentação de demonstrações financeiras periódicas 

da concessionária; 
XII – ao foro; e 
XIII – à exigência de garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, 

das obrigações relativas às obras do TMC. 
 
§ 1.° - O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecanismos 

privados para resolução de disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive 
a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei 
n.° 9.307, de 23 de setembro de 1996. 
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§ 2. 0 - A concessionaria podera contratar com terceiros 0 desenvolvimento 
de atividades inerentes, acess6rias ou complementares ao seroifo concedido, bem como 
a implementafao de projetos associados. ."" 

§ 3. 0 - Os contratos celebrados entre a concessionaria e os terceiros a que 
se reftre 0 paragrafO anterior, reger-se-ao pelo direito privado, nao se estabelecendo 
qualquer relafao jurfdica entre os terceiros e 0 Municipio. 

§ 4. 0 - Os cronogramas fisico-financeiros de execufao das obras de 
construfao do TM C, 0 modo, forma e condifoes de prestafao do seroifo, bem como os 
criterios, indicadores, formulas e parametros dfjinidores da qualidade do servifo 
seguirao 0 que estiver disposto no EditaL 

Arl. 13 - E admitida a subconcessao, nos termos previstos no contrato de 
concessao, desde que expressamente autorizada pelo poder concedente, sendo cerlo que 
o subconcessionario se sub-rogara todos os direitos e obrigafoes da subconcedente, 
dentro dos limites da subconcessao. 

Ar. 14 - Com vistas a transJerencia de concessao ou do controle societdrio 
da concessionaria, 0 pretendente devera: 

I - atender as exigencias de capacidade tecnica, idoneidade financeira e 
regularidade juridica e fiscal necessarias a assunfao do servifo; e 

II - comprometer-se a cumprir todas as cldusulas do contrato em vigor,· 

Arl. 15 - 0 Municipio autorizara a assunfao do controle da 
concessionaria por seus financiadores para promover sua reestruturafao financeira e 
assegurar a continuidade da prestafao dos servifos. 

Paragrafo Unico - Na hipotese prevista no caput deste arligo, 0 Municipio 
oexigira dos ftnanciadores que atendam as exigencias de regularidade juridica e fiscal, 
podendo alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no artigo anterior. 

Arl. 16 - A assunfao do controle autorizada na forma do artigo 
anterior nao alterara as obrigafoes da concessionaria e de seus control adores ante 0 

Municipio. 

Arl. 17 - Nos contratos de financiamento, a concessiondria poderd 
oJerecer em garantia os direitos emer;gentes da concessao, ate 0 limite que nao 
comprometa a operacionalizafao e a continuidade da prestafao do servifo. 

'-



    

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS 

GABINETE  DO  PREFEITO 

§ 2.° - A concessionária poderá contratar com terceiros o desenvolvimento 
de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como 
a implementação de projetos associados. 

§ 3.° - Os contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros a que 
se refere o parágrafo anterior, reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo 
qualquer relação jurídica entre os terceiros e o Município. 

§ 4.º - Os cronogramas físico-financeiros de execução das obras de 
construção do TMC, o modo, forma e condições de prestação do serviço, bem como os 
critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço 
seguirão o que estiver disposto no Edital. 

 
Art. 13 – É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de 

concessão, desde que expressamente autorizada pelo poder concedente, sendo certo que 
o subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcedente, 
dentro dos limites da subconcessão. 

 
Ar. 14 – Com vistas à transferência de concessão ou do controle societário 

da concessionária, o pretendente deverá: 
I – atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e 

regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e 
II – comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor; 
 
Art. 15 – O Município autorizará a assunção do controle da 

concessionária por seus financiadores para promover sua reestruturação financeira e 
assegurar a continuidade da prestação dos serviços. 

Parágrafo Único - Na hipótese prevista no caput deste artigo, o Município 
exigirá dos financiadores que atendam às exigências de regularidade jurídica e fiscal, 
podendo alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no artigo anterior. 

 
Art. 16 – A assunção do controle autorizada na forma do artigo 

anterior não alterará as obrigações da concessionária e de seus controladores ante o 
Município. 

 
Art. 17 – Nos contratos de financiamento, a concessionária poderá 

oferecer em garantia os direitos emergentes da concessão, até o limite que não 
comprometa a operacionalização e a continuidade da prestação do serviço. 
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Art. 18 - Para garantir contratos de mutuo de longo praZfFJ destinados 
a investimentos relacionados ao contrato de concessao, a concessionaria podera ceder 
ao mutuante, em carater fiduciario, parcela de seus creditos operacionais futuros, 
obseroadas as s.eguintes condifoes: 

I - 0 contrato de cessao dos creditos devera ser registrado em Cartorio de 
Titulos e Documentos para ter e.ftcacia per ante terceiros; 

II &- sem pr~juizo do disposto no inciso anterior, a cessao do credito nao 
tera e.ftcacia em relafao ao Municipio senao quando for este formalmente notificado; 

III - os creditos futuros cedidos nos termos deste artigo serao constituidos 
sob a titularidade do mutuante, independentemente de qualquer formalidade 
adicional,· 

IV - 0 mutuante podera indicar instituifao financeira para eJetuar a 
cobranfa e receber os pagamentos dos creditos cedidos ou permitir que a concessiondria 
o fafa, na qualidade de representante e depositdria; 

V - na hipotese de ter sido indicada instituifao financeira, conforme 
previsto inciso anterior, fica a concessionaria obrigada a apresentar a essa os criditos 
para cobranfa; 

VI - os pagamentos dos creditos cedidos deverao ser depositados pela 
concessionaria ou pela instituifao enca1Tegada da cobranfa em conta C01Tente bancaria 
vinculada ao contrato de mutuo; 

VII - a instituifao financeira depositaria devera transjerir os valores 
recebidos ao mutuante a medida que as obrigafoes do contrato de mutuo tornarem-se 
exigiveis; e 

VIII - 0 contrato de cessao dispora sobre a devolufao a concessionaria 
dos recursos excedentes, sendo vedada a retenfao do saldo apos 0 adimplemento 
zntegral do contrato. 

CAPiTIJLO VI 
DOS ENCARGOS DO MUNICiPIO 

Art. 19 - Incumbe ao Municipio: 
I - fiscalizar permanentemente a prestafao do servifo por parte do 

concessionario; 
II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
III - interoir na prestafao do seroifo, n~s casos e condifoes previstos em 

lei· , \-
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Art. 18 – Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados 

a investimentos relacionados ao contrato de concessão, a concessionária poderá ceder 
ao mutuante, em caráter fiduciário, parcela de seus créditos operacionais futuros, 
observadas as seguintes condições: 

I – o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em Cartório de 
Títulos e Documentos para ter eficácia perante terceiros; 

II – sem prejuízo do disposto no inciso anterior, a cessão do crédito não 
terá eficácia em relação ao Município senão quando for este formalmente notificado; 

III – os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão constituídos 
sob a titularidade do mutuante, independentemente de qualquer formalidade 
adicional; 

IV – o mutuante poderá indicar instituição financeira para efetuar a 
cobrança e receber os pagamentos dos créditos cedidos ou permitir que a concessionária  
o faça, na qualidade de representante e depositária; 

V – na hipótese de ter sido indicada instituição financeira, conforme 
previsto inciso anterior, fica a concessionária obrigada a apresentar a essa os créditos 
para cobrança; 

VI – os pagamentos dos créditos cedidos deverão ser depositados pela 
concessionária ou pela instituição encarregada da cobrança em conta corrente bancária 
vinculada ao contrato de mútuo; 

VII – a instituição financeira depositária deverá transferir os valores 
recebidos ao mutuante à medida que as obrigações do contrato de mútuo tornarem-se 
exigíveis; e 

VIII – o contrato de cessão disporá sobre a devolução à concessionária 
dos recursos excedentes, sendo vedada a retenção do saldo após o adimplemento 
integral do contrato. 

 
CAPÍTULO  VI 

DOS ENCARGOS DO MUNICÍPIO 
 

Art. 19 – Incumbe ao Município: 
I – fiscalizar permanentemente a prestação do serviço por parte do 

concessionário; 
II – aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
III – intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em 

lei; 
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IV - extinguir a concessao, nos casos previstos neste Decreto e na forma 
prevista no contrato; .'" 

V - homologar recyustes e proceder a revisao das tarifas na forma deste 
Regulamento, das normas pertinentes e do contrato; 

"VI - cumprir e fazer cumprir as disposifoes regulamentares do seroifo e 
as cldusulas contratuais da concessao; 

VII - zelar pela boa qualidade do seroifo, receber, apurar e solucionar 
queixas e reclamafoes dos usudrios; 

VIII - declarar de utilidade publica os bens necessdrios a execufao do 
seroifo ou obra publica, promovendo as desapropriafoes, diretamente ou mediante 
outorga de poderes a concessiondria; 

IX - declarar de necessidade ou de utilidade publica, para fins de 
instituifao de servidao administrativa, os bens necessdrios a execufao do contrato de 
construfao e concessao do TM C, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de 
poderes a concessiondria; e 

X - estimular 0 aumento da qualidade, produtividade, preservafao do 
meio ambiente e conservafao. 

CAPiTULO VII 
DOS ENCARGOS DA CONCESSIONARlA 

Art. 20 - Incumbe a concessiondria: 
I - prestar servi£o adequado, na forma prevista neste Decreto, nas 

normas tecnicas aplicdveis e no contrato; 
II '- manter em dia 0 inventdrio e 0 registro dos bens vinculados a 

concessao; 
III - prestar contas da gestao do servifo ao Municipio e aos usudrios, nos 

termos dejinidos no contrato; 
IV - cumprir e fazer cumprir as normas do servifo e as . cldusulas 

contratuais da concessao; 
V - fermitir aos encafTegados da fiscalizafao livre acesso, em qualquer 

poca, as obras, aos equipamentos e as instalafoes do seroifo; 
VI - promover as desapropriafoes e constituir servidoes autorizadas pelo 

poder concedente, conforme previsto no edital e no contrato; I.. 

. I 
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IV – extinguir a concessão, nos casos previstos neste Decreto e na forma 

prevista no contrato; 
V – homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma deste 

Regulamento, das normas pertinentes e do contrato; 
VI – cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e 

as cláusulas contratuais da concessão; 
VII – zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar 

queixas e reclamações dos usuários; 
VIII – declarar de utilidade pública os bens necessários à execução do 

serviço ou obra pública, promovendo as desapropriações, diretamente ou mediante 
outorga de poderes à concessionária; 

IX – declarar de necessidade ou de utilidade pública, para fins de 
instituição de servidão administrativa, os bens necessários à execução do contrato de 
construção e concessão do TMC, promovendo-a diretamente ou mediante outorga de 
poderes à concessionária; e 

X – estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do 
meio ambiente e conservação. 

 
CAPÍTULO  VII 

DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA 
 
 
Art. 20 – Incumbe à concessionária: 
I – prestar serviço adequado, na forma prevista neste Decreto, nas 

normas técnicas aplicáveis e no contrato; 
II – manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à 

concessão; 
III – prestar contas da gestão do serviço ao Município e aos usuários, nos 

termos definidos no contrato; 
IV – cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas 

contratuais da concessão; 
V – permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer 

época, às obras, aos equipamentos e às instalações do serviço; 
VI – promover as desapropriações e constituir servidões autorizadas pelo 

poder concedente, conforme previsto no edital e no contrato; 
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VII - zelar pela integridade dos bens vinculados a prestafa.o.. do servifo, 
bem como segura-los adequadamente; 

VIII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessarios a 
prestafaO do servifo; e 

IX - ado tar as medidas necessarias e adequadas para evitar ou estancar 
a gerafao de danos ao meio ambiente, que venham a ocorrer no empreendimento, ou 
ja existentes, se previsto no edital. 

Paragrafo Unico - As contratafoes, inclusive de mao-de-obra, Jeitas pela 
concessionaria, serao regidas pelas disposifoes de direito privado e pela legislafao 
trabalhista, nao se estabelecendo qualquer relafao entre os terceiros contratados pela 
concessionaria e 0 Munidpio. 

CAPiTULO VIII 
DA INIERVEN(AO 

Art. 21 - 0 Munidpio podera intervir na concessao, com 0 fim de 
assegurar a adequafao na prestafaO do servifo, bem como 0 fie! cumprimento das 
normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes. 

§ 1. 0 - A intervenfao far-se-a por decreto municipa4 que contera a 
designafaO do interventor, 0 prazo da intervenfao e os objetivos e limites da medida. 

§ 2.0 - Declarada a intervenfao, 0 Munidpio devera, no prazo de 30 
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar mas causas 
determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado 0 direito de ampla 
difesa. 
o 

§ 3. 0 . - 5e ficar comprovado que a intervenfao nao observou os 
pressupostos legais e regulamentares sera declarada sua nulidade, devendo 0 servifo 
imediatamente devolvido a concessionaria, sem prejuizo de seu direito de indenizafaO. 

§ 4. 0 _ 0 procedimento administrativo a que se rifere 0 § 2.0 devera ser 
concluido no prazo de ate 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de considerar-se 
invalida a interveniao. . 

§ 5. 0 - Cessada a intervenfao, se nao for extinta a concessao, a 
administrafao do servifo sera devolvida a concessionaria, precedida de prestafaO de 
contas pelo interventor, que responder a pelos atos praticados durante spa gestao. 
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VII – zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, 

bem como segurá-los adequadamente; 
VIII – captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à 

prestação do serviço; e 
IX – adotar as medidas necessárias e adequadas para evitar ou estancar 

a geração de danos ao meio ambiente, que venham a ocorrer no empreendimento, ou 
já existentes, se previsto no edital. 

 
Parágrafo Único – As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela 

concessionária, serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação 
trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela 
concessionária e o Município. 

 
CAPÍTULO  VIII 

DA INTERVENÇÃO 
 

Art. 21 – O Município poderá intervir na concessão, com o fim  de 
assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das 
normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes. 

§ 1.° - A intervenção far-se-á por decreto municipal, que conterá a 
designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida. 

§ 2.° - Declarada a intervenção, o Município deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar mas causas 
determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla 
defesa. 

§ 3.° - Se ficar comprovado que a intervenção não observou os 
pressupostos legais e  regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço 
imediatamente devolvido à concessionária, sem prejuízo de seu direito de indenização. 

§  4.º - O procedimento administrativo a que se refere o § 2.°  deverá ser 
concluído no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de considerar-se 
inválida a intervenção. 

§ 5.º - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a 
administração do serviço será devolvida à concessionária, precedida de prestação de 
contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante sua gestão. 
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CAPiTULO IX 
DA EXTIN00 DA CONCESsAo 

Art. 22 - Extingue-se a concessao por: 
I - advfJt1to do termo contratual,· 
II - encampafao; 
111"- caducidade; 
IV - rescisao; 
V - anulafao; e 
111 - falencia ou extinfao da empresa concessionaria. 

§ 1. 0 - Extinta a concessao, retornam ao Municipio todos os bens 
reversiveis, direitos e privilegios transferidos ao concessionano conforme estabelecido no 
contrato. 

§ 2. 0 - Extinta a concessao, havera a imediata assunfao do seroifo pelo 
Municipio, procedendo-se aos levantamentos, avaliafoes e liquidafoes necessarios. 

§ 3. 0 - A assunfao do seroifo autoriza a ocupafao das instalafoes e a 
utilizafao, pelo Municipio, de todos os bens reversiveis . 

. § 4. 0 
- Nos casos pre.!!istos nos Incisos I e II deste artigo, 0 poder 

, .... ,.---:: .,- -

concedente, antecipando~se d extfii@i/ da concessao, procedera aos levantamentos e 
avaliafoes necessarios d determinafao dos mont antes da indeni~fao que sera devida d 
concessionaria, na forma dos Artigos 23 e 24 deste Regulamento. 

': Art. 23 - A rev;rsao no advento do termo contratual far-se-a com a 
.~ indenizafao dar parcelas dos investimentos vinculados a bens reversiveis, ainda nao 
amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com 0 o,?jetivo de garantir a 
continuidade e atualidade do seroifo concedido. 

__ --..,.- r 

Art. 24 - Considera-se encampafao a retomada do seroifo pelo 
Municipio durante 0 prazo da concessao, por motivo de interesse publico, mediante lei 
autorizativa espec(/ica e apos previo pagamento da indenizafao, na forn;t;l do artigo 
anterior. 

" 
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CAPÍTULO  IX 
DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

 
Art. 22 – Extingue-se a concessão por: 
I – advento do termo contratual; 
II – encampação; 
III – caducidade; 
IV – rescisão; 
V – anulação; e 
VI – falência ou extinção da empresa concessionária. 
 
§ 1.° - Extinta a concessão, retornam ao Município todos os bens 

reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário conforme estabelecido no 
contrato. 

§ 2.° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo 
Município, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários. 

§ 3.° - A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a 
utilização, pelo Município, de todos os bens reversíveis. 

§ 4.º - Nos casos previstos nos Incisos I e II deste artigo, o poder 
concedente, antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e 
avaliações necessários à determinação dos montantes da indenização que será devida à 
concessionária, na forma dos Artigos 23 e  24 deste Regulamento. 

 
Art. 23 – A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a 

indenização das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não 
amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a 
continuidade e atualidade do serviço concedido. 

 
Art. 24 – Considera-se encampação a retomada do serviço pelo 

Município durante o prazo da concessão, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizativa específica e após prévio pagamento da indenização, na forma do artigo 
anterior. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS 

DO PREFEITO 

Art. 25 - A inexecufCio total ou parcial do contrato Clcarretard, a 
critirio do Municipio, a declarafCio de caducidade da concessCio ou a aplicafCio das 
sanfoes contratuais, respeitadas as disposifoes deste artigo e as normas convencionadas 
entre as partes .. 

§ 1. 0 - A caducidade da concessCio poderd ser declarada pelo Municipio 
quando: 

I ....! 0 servifo estiver sendo prestado de forma inadequada ou dejiciente, 
tendo por base as normas, critirios, indicadores e parametros dejinidores da qualidade 
do servifo; 

II - a concessiondria descumprir cldusulas contratuais ou disposifoes 
legais ou regulamentares concernentes a concessCio; 

III - a concessiondria paralisar 0 servifo ou concorrer para tanto, 
ressalvadas as hipoteses decorrentes de caso fortuito ou forp:t maior; 

IV - a concessiondria perder as condifoes economicas, ticnicas ou 
operacionais para manter a adequada prestafCio do servifo concedido; 

V - a concessiondria nCio cumprir as penalidades impostas por infrafoes, 
nos devidos prazos; 

VI - a concessiondria nCio atender a intimafCio do Municipio no sentido 
de regularizar a prestafCio do servicp .. e 

:.. - ~ .. - .: 

§ 2. 0 - A declarafCio de caducida!1e da concessCio ,deverd ser precedida da 
veriJicafCio da inadimplencia da concessiondria em processo administrativo, assegurado 
o direito de ampla defesa. , 
, § 3. 0 - Nao serd 'instaurado processo administrativo de inadimplencia 
fntes de comunicados a concessiondria, detalhadamente, os descumprimentos 
contratuais referidos no § 1. 0 deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as falhas 
e transg!:.~!soes apontadas e para 0 enquadramento, nos termos contratuais. 

§ 4. 0 
- ' Instaurado 0 processo administrativo e comprovada a 

inadimplencia, a caducidade sera declarada por decreto municipa4 independentemente 
de indenizafCio previa, calculada no decurso do processo. 

§ 5. 0 - -A indenizafao de que !rata 0 paragrajO anterior, sera devida na 
forma do Art. 23 deste Regulamento e do contrato, descontado 0 valor das multas 
contratuais e dois danos causados pela concessionaria. ...J 



    

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS 

GABINETE  DO  PREFEITO 

 
 
Art. 25 – A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a 

critério do Município, a declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das 
sanções contratuais, respeitadas as disposições deste artigo e as normas convencionadas 
entre as partes. 

§ 1.º - A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo Município 
quando: 

I – o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, 
tendo por base as normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade 
do serviço; 

II – a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições 
legais ou regulamentares concernentes à concessão; 

III – a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, 
ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior; 

IV – a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou 
operacionais para manter a adequada prestação do serviço concedido; 

V – a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, 
nos devidos prazos; 

VI – a concessionária não atender a intimação do Município no sentido 
de regularizar a prestação do serviço; e 

 
§ 2.° - A declaração de caducidade da concessão deverá ser precedida da 

verificação da inadimplência da concessionária em processo administrativo, assegurado 
o direito de ampla defesa. 

§ 3.° - Não será instaurado processo administrativo de inadimplência 
antes de comunicados à concessionária, detalhadamente, os descumprimentos 
contratuais referidos no § 1.° deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as falhas 
e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais. 

§ 4.º - Instaurado o processo administrativo e comprovada a 
inadimplência, a caducidade será declarada por decreto municipal, independentemente 
de indenização prévia, calculada no decurso do processo. 

§ 5.º - A indenização de que trata o parágrafo anterior, será devida na 
forma do Art. 23 deste Regulamento e do contrato, descontado o valor das multas 
contratuais e dois danos causados pela concessionária. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS 

-.::IIj'''''~INETE DO PREFEITO 

§ 6. 0 - Declarada a caducidade, nao resultard para .(j Municipio 
qualquer especie de responsabilidade em relafao aos encargos, onus, obrigafoes ou 
compromissos com terceiros ou com empregados da concessiondria. 

Art. 2' - 0 contrato de concessao poderd ser rescindido por iniciativa da 
concessiondria, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo Municipio, 
mediante afao judicial especial mente intentada para esse ftm. 

PardgrcifO Unico - Na hiprJtese prevista no caput deste artigo, os 
servifos prestados pela concessiondria nao poderao ser interrompidos ou paralisados, 
ate a decisao judicial transitada em julgado. 

Prefeitura Municipal de Duque de Caxias, em 05 de mreo de 
2008. 
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§ 6.° - Declarada a caducidade, não resultará para o Município 

qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou 
compromissos com terceiros ou com empregados da concessionária. 

 
Art. 26 – O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da 

concessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo Município, 
mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim. 

 Parágrafo Único – Na hipótese prevista no caput deste artigo, os 
serviços prestados pela concessionária não poderão ser interrompidos ou paralisados, 
até a decisão judicial transitada em julgado. 

 
 
 
Prefeitura Municipal de Duque de Caxias, em  05 de maio de 2008. 
 
 
 
                                          WASHINGTON  REIS 
                                                 Prefeito Municipal 


